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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. SENTENÇA CARENTE 
DE MOTIVAÇÃO. TESE NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE FORJADO. 
NÃO OCORRÊNCIA. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. LAUDO DEFINITIVO FEITO POR 
AMOSTRAGEM. LEGALIDADE. PENA-BASE. AUMENTO 
PROPORCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A tese de invalidade da sentença proferida oralmente - sem a devida 
fundamentação - não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que 
impede o enfrentamento do tema diretamente por esta Corte de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de um grau de jurisdição.
2. Não houve qualquer agente indutor ou provocador da prática do tráfico de 
drogas. O delito já estava consumado quando foram localizadas as drogas 
escondidas no colchão do réu pelos cães farejadores - a conduta do paciente se 
enquadra nos núcleos verbais de "guarda ou armazenamento de 
entorpecentes", para fins de mercancia. Logo, inexistiu flagrante forjado ou 
preparado pela polícia.
3. A defesa não se desincumbiu do ônus de indicar qualquer circunstância 
concreta - manipulação indevida; interferência dos agentes policiais etc - apta 
a configurar a quebra da cadeia de custódia, limitando-se em sustentar, de 
forma especulativa, de que "não houve a especificação do trajeto cronológico 
da cadeia de custódia". Por sua vez, a confecção do laudo definitivo por 
amostragem, diante da incineração do restante da droga, é suficiente para a 
comprovação da materialidade delitiva. 
4. Não há ilegalidade no aumento da pena-base em 2 anos e 10 meses 
tendo como fundamento a multireincidência do réu e a quantidade de droga 
apreendida, constante autoriza o art. 42 da Lei n. 11.434/2006.
5. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. SENTENÇA CARENTE 
DE MOTIVAÇÃO. TESE NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE FORJADO. 
NÃO OCORRÊNCIA. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. LAUDO DEFINITIVO FEITO POR 
AMOSTRAGEM. LEGALIDADE. PENA-BASE. AUMENTO 
PROPORCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A tese de invalidade da sentença proferida oralmente - sem a devida 
fundamentação - não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que 
impede o enfrentamento do tema diretamente por esta Corte de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de um grau de jurisdição.
2. Não houve qualquer agente indutor ou provocador da prática do tráfico de 
drogas. O delito já estava consumado quando foram localizadas as drogas 
escondidas no colchão do réu pelos cães farejadores - a conduta do paciente se 
enquadra nos núcleos verbais de "guarda ou armazenamento de 
entorpecentes", para fins de mercancia. Logo, inexistiu flagrante forjado ou 
preparado pela polícia.
3. A defesa não se desincumbiu do ônus de indicar qualquer circunstância 
concreta - manipulação indevida; interferência dos agentes policiais etc - apta 
a configurar a quebra da cadeia de custódia, limitando-se em sustentar, de 
forma especulativa, de que "não houve a especificação do trajeto cronológico 
da cadeia de custódia". Por sua vez, a confecção do laudo definitivo por 
amostragem, diante da incineração do restante da droga, é suficiente para a 
comprovação da materialidade delitiva. 
4. Não há ilegalidade no aumento da pena-base em 2 anos e 10 meses 
tendo como fundamento a multireincidência do réu e a quantidade de droga 
apreendida, constante autoriza o art. 42 da Lei n. 11.434/2006.
5. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SERGIO DOS SANTOS 
BRAGA de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa afirma que em relação à tese de nulidade da sentença proferida oralmente "é 
manifesto o constrangimento ilegal, passível de ser apreciado neste grau de jurisdição, uma vez 
que não requer análise detalhada de fatos probatórios". 
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Insiste na ocorrência de flagrante forjado, na quebra de cadeia de custódia e na 
desproporcionalidade no aumento da pena, segundo as mesmas razões expostas na inicial deste 
habeas corpus.

Requer a reconsideração da decisão impugnada.
É o relatório.

VOTO

Conformes posto no relatório, o agravante não trouxe argumentos novos para 
infirmar a decisão impugnada, razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

A tese de invalidade da sentença proferida oralmente - sem a devida fundamentação - 
não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que impede o enfrentamento do tema 
diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de indevida supressão de um grau de 
jurisdição(AgRg no HC n. 865.427/MG, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024; 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

Quanto à tese de flagrante forjado, a Corte estadual consignou:
 

Dos autos ressai que ao adentrar a residência do réu para o cumprimento do mandado 
de busca e apreensão, os entorpecentes só foram localizados com a chegada dos cães 
farejadores que a encontraram dentro do colchão do apelante, não havendo, assim 
qualquer provocação da polícia a prática delitiva pelo agente, que mantinha 
entorpecentes depositados no seu colchão.
Com estas considerações, afasto a nulidade apontada.

 
Como se verifica, a decisão impugnada está em consonância com o entendimento 

desta Corte, pois não houve qualquer agente indutor ou provocador da prática do tráfico de 
drogas. O delito já estava consumado quando foram localizadas as drogas escondidas no colchão 
do réu pelos cães farejadores - a conduta do paciente se enquadra nos núcleos verbais de "guarda 
ou armazenamento de entorpecentes", para fins de mercancia. Logo, inexistiu flagrante forjado 
ou preparado pela polícia. Observe-se:

[...]
No que se refere à suposta quebra de cadeia de custódia, consta no acórdão 

impugnado:
 

Alega o apelante que a droga apreendida foi incinerada, sobrevindo, posteriormente, 
laudo definitivo, sem especificar a ordem cronológica das etapas da cadeia de 
custódia.
Registre-se que a eventual inobservância de determinada regra no procedimento da 
cadeia de custódia não enseja, por si só, a nulidade da prova.
É comum a realização do laudo pericial por amostragem da droga, já que geralmente 
inviável a remessa de todo o material apreendido, o que torna indiferente a 
incineração ou não dos entorpecentes, quando já possui amostra.
Registre-se, ainda, que prescindível laudo definitivo para comprovação da 
materialidade delitiva quando presente laudo preliminar assinado por um perito 
oficial criminal, como existente nos presentes autos (mov.1).

 
O instituto da cadeia de custódia, como se sabe, diz respeito à idoneidade do caminho 

que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo certo que qualquer 
interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade. Tem como 
objetivo garantir a todos os acusados o devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como 
a ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita.

No caso, todavia, conforme se verifica, não houve a indicação de qualquer 
circunstância concreta - manipulação indevida; interferência dos agentes policiais etc - apta a 
configurar a quebra da cadeia de custódia, limitando-se o impetrante em sustentar, de forma 
especulativa, de que "não houve a especificação do trajeto cronológico da cadeia de custódia". 
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Portanto, para se chegar à conclusão diversa e acolher a alegação genérica da defesa, seria 
necessário o reexame do contexto fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus.

[...]
Em relação à suposta indevida armazenagem do entorpecente, uma vez que a 

incineração da droga ocorreu antes da elaboração do laudo definitivo, a decisão impugnada 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte.

Primeiramente, porque, de fato, se permite a realização do mencionado laudo por 
amostragem, sem se reconhecer a imprestabilidade da prova: Esta Corte já decidiu que "Não se 
verifica a apontada violação ao art. 50, § 1.º, da Lei n. 11.343/06, porquanto devidamente 
indicada a quantidade total de drogas apreendidas no Auto de Exibição e Apreensão e no Boletim 
de Ocorrência, bem como comprovada a natureza do entorpecente por meio de Laudo Pericial 
Definitivo, elaborado com base em uma amostra" (AgRg no REsp n. 2.038.492/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

Segundo, porque, ainda que houvesse algum vício nessa armazenagem antes da 
elaboração do exame definitivo, o laudo preliminar o supriria, uma vez que assinado por perito 
oficial e confeccionado conforme as regras legais, sendo portanto suficiente para a comprovação 
da materialidade delitiva (AgRg no HC n. 733.341/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)

Em caso similar, o seguinte precedente:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. LAUDO PERICIAL REALIZADO. 
MATERIALIDADE DO DELITO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PREMATURO TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. O instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à idoneidade do caminho 
que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo certo que 
qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua 
imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo 
legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e 
principalmente o direito à prova lícita.
5. In casu, embora tenha inicialmente sido dispensada a realização de laudo pericial 
das drogas apreendidas e determinada a sua incineração, antes da destruição das 
drogas, foi constatada a necessidade da retirada de amostragem para posterior 
confecção de laudo pericial definitivo, o que, efetivamente, foi realizado e o laudo foi 
devidamente juntado aos autos. Tal situação não induz à imprestabilidade da prova, 
não passando de mera conjectura a afirmação de que há dúvidas sobre se a droga 
pertence mesmo ao processo no qual o paciente figura como réu.
6. Caso em que a inicial acusatória imputa ao paciente a conduta de trazer consigo 20 
buchas de cocaína, totalizando 6 gramas, e uma porção de maconha, com peso total 
de 30 gramas, estando devidamente narrada a conduta imputada e preliminarmente 
demonstrada a materialidade e os indícios de autoria, motivo pelo qual se revela 
prematuro o encerramento da ação penal neste momento.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 615.321/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 3/11/2020, DJe de 12/11/2020.)
 
[...] 
2. Não há falar em ausência de comprovação de materialidade delitiva na medida em 
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que, ao se determinar a incineração da droga apreendida, reservou-se apenas pequena 
parcela para eventual futura necessidade de contraprova, não se realizando perícia 
sobre quantidade significativa da substância. Na espécie, a alegação de que a parcela 
de material preservado não seria suficiente para lastrear um juízo de toda a carga 
apreendida não se lastreou em elementos concretos que pusessem em xeque a 
homogeneidade do carregamento de entorpecente.
[...]
7. Ordem não conhecida.
(HC n. 250.365/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 17/9/2013, DJe de 25/9/2013.)

 
Por fim, a pena-base foi estabelecida corretamente dentro do critério de 

discricionariedade regrada do julgador. O aumento em 2 anos e 10 meses tem como fundamento 
a multireincidência do réu e a quantidade de droga apreendida, constante autoriza o art. 42 da Lei 
n. 11.434/2006. Tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da reprimenda 
básica, sendo eles inclusive elencados como circunstâncias preponderantes pelo art. 59 da Lei n. 
11.343/2006, e levando-se em conta as penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao 
delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela 
instância ordinária, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte.

Vale anotar que não há falar em um critério matemático estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, o parâmetro aludido pela defesa (1/6 por cada vetorial negativa), 
embora utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte (HC n. 475.360/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018), não traduz uma imposição, mesmo 
porque há julgados que reputam justificada a fixação de índice de aumento em 1/8 por 
circunstância desfavorável (a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador), e, nos casos de tráfico de drogas, até elevações maiores 
com base na expressiva quantidade de droga, elemento prevalente na dosimetria penal - 
conforme dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Nesse sentido: AgRg no REsp 1852272/PA, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 
04/06/2020.

Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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